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ACÓRDÃO

HABEAS  CORPUS  N°  2011684-06.2014.815.0000  –  5ª  Vara  da
Comarca de Santa Rita/PB
RELATOR: Marcos Coelho de Salles, Juiz de Direito convocado para substituir
o Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
IMPETRANTE: Cleber de Souza Silva (OAB/PB 11.719)
PACIENTE: Roberto Teixeira da Silva

HABEAS  CORPUS.  REITERAÇÃO  DE PEDIDO
COMPREENDIDO  EM  OUTRO  MANDAMUS QUE
FOI  DENEGADO.  PERDA  DO  OBJETO.  HABEAS
CORPUS NÃO CONHECIDO.  

− Não se conhece o remédio  constitucional,  em
face  da  perda  de  seu  objeto,  se  vem  o
impetrante a demandar rogativa idêntica a que
foi encerrada em outro habeas corpus impetrado
em favor do mesmo paciente.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  habeas
corpus, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade e preliminarmente, em não conhecer do
pedido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  ordem  de  habeas  corpus,  com  pedido  de
liminar, impetrada por Cleber de Souza Silva (OAB/PB 11.719), em favor de
Roberto  Teixeira  da  Silva, qualificado  inicialmente,  alegando,  para  tanto,
suposto constrangimento ilegal proveniente do Juízo de Direito da 5ª Vara da
Comarca de Santa Rita/PB (fls. 02-22).

O paciente foi preso em flagrante no dia 07/08/2014, no
estacionamento da Estação Ferroviária, na cidade de Santa Rita/PB, portando
arma de fogo, estando, por esse motivo, incursos nos termos do art. 16 da Lei
nº 10.816/03.
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Os policiais  receberam uma denúncia de que elementos
estariam  planejando  assassinar  Ednaldo  Dias,  irmão  de  “Noca  Cego”  e,
segundo a denúncia os indivíduos estariam em um carro tipo Corolla.

Com as informações, os policiais ficaram em campana e,
tendo  avistado  o  carro  indicado,  realizaram  abordagem  e  encontraram  a
arma, munições e outros itens.

Consta do decreto de prisão preventiva que o “conduzido
Marcelo Ramos estava portando documentos. O conduzido Roberto Teixeira
estava conduzindo o veículo. Ambos informaram que estavam naquele local
para vender a pistola” (fls. 68).

No presente remédio constitucional o impetrante alega que
o  decreto  preventivo  está  sem  fundamentação  e  que  estão  presentes  os
requisitos para liberdade provisória, já que o paciente é primário, portador de
bons antecedentes e, ainda, com residência e empregos fixos.

Solicitadas  as  informações  de  praxe  à  autoridade  dita
coatora (fls. 77), estas foram devidamente prestadas (fls. 80-81).

Liminar denegada (fls. 83).

Em parecer, a nobre Procuradoria de Justiça, opinou pelo
não conhecimento do writ (fls. 85).

VOTO

Tenciona  a  impetração  mandamental  o  deferimento  do
remédio heróico, sob o pálio do patente constrangimento ilegal sofrido pelo
paciente,  em  razão  de  alegada  ausência  de  fundamentação  no  decreto
preventivo.

Registre-se, de início, que foi impetrado, em data anterior,
um outro HC em favor do paciente, versando sobre matéria idêntica,  cujo
número é 2010883-90.2014.815.0000 e que, em sessão realizada no dia 28
de agosto de 2014, a douta Câmara Criminal  deste Tribunal  de Justiça,  à
unanimidade, acordou em denegar a ordem.

Assim, após proceder a uma análise minuciosa de referido
arrazoado, há de se concluir, inegavelmente, que as alegações aqui deduzidas
são idênticas às que foram expostas no writ que o antecedeu.
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Sem sombras de dúvidas, os argumentos deste  writ são
idênticos àqueles da postulação anterior e que já foi denegado, assim, este
remédio constitucional deve não ser conhecido.

Diante o exposto, não conheço o presente habeas corpus,
por perda do objeto, ante a reiteração de pedido anteriormente impetrado.

 
É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Joás de
Brito Pereira Filho, dele participando, além de mim Relator, o Desembargador
Arnóbio Alves Teodósio.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
aos 21 (vinte e um) dias do mês de outubro do ano de 2014.

João Pessoa, 21 de outubro de 2014

Marcos Coelho de Salles
Juiz de Direito convocado
        -- Relator --
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